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RESUMO: O presente estudo aplicou um instrumento para mapear indicadores 
de autocensura e polarização em uma amostra de 357 alunos universitários. 
Perguntamos o quão confortáveis ou relutantes os respondentes se sentem em 
participar de discussões sobre uma variedade de temas sensíveis, quais são as 
consequências que mais preocupam os respondentes que se autocensuram e outras 
questões relacionadas à sua experiência no campus. Concluímos que, entre os temas 
levantados, discussões políticas são as que mais geram conflito e autocensura entre 
alunos e que represálias sociais são as que mais geram preocupação entre os que 
se autocensuram. Avaliamos também quais elementos do perfil dos respondentes 
influem nas suas percepções desses problemas. Ao final, discutimos algumas 
limitações do estudo e apontamos direções para pesquisas e intervenções futuras 
com base nos resultados obtidos. 

Palavras-chave: Autocensura. Polarização. Educação superior. Liberdade de 
expressão. Tolerância política.

MEASURING SELF-CENSORSHIP AND POLARIZATION IN HIGHER EDUCATION 

ABSTRACT: The present study applied an instrument for mapping indicators of 
self-censorship and polarization in a sample of 357 university students. We asked 
how comfortable or reluctant respondents are in participating in discussions on 
a variety of sensitive topics, what consequences respondents who self-censor are 
most concerned about, and other questions related to their experience on campus. 
We concluded that, among the topics raised, political discussions generate the 
most conflict and self-censorship among students and that those who self-censor 
are mostly concerned with social reprisals. We also evaluated which elements of 
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Introdução

E mbora a liberdade de expressão não seja igualmente valorizada ou garantida em todas as culturas 
e sociedades, ela é normalmente considerada um direito fundamental em regimes democráticos 
modernos (CABRAL, 2010; CAVALCANTE FILHO, 2018; WARBURTON, 2020). Na tradição 

liberal, a capacidade dos cidadãos de expressarem abertamente seus pontos de vista figura não apenas como 
um direito individual, mas também como um instrumento imprescindível para tornar mais frutíferas a busca 
da verdade e a deliberação em torno de problemas coletivos (JACOBSON, 2016). Embora dispositivos legais 
e institucionais frequentemente entrem em foco quando se discutem as garantias necessárias à liberdade de 
expressão, tal liberdade também pode ser coibida por uma variedade de mecanismos sociais e psicológicos 
para além da censura institucionalizada – como, por exemplo, aquilo que John Stuart Mill (2018) chamou 
de “tirania da opinião e do sentimento dominantes”. Quando nos julgamos portadores de uma opinião 
potencialmente controversa ou percebemos que uma discussão se tornou difícil de navegar sem passar a 
impressão errada, podemos considerar os riscos de represálias maiores do que os benefícios da autoexpressão. 
A autocensura, portanto, pode se proliferar e inibir a livre expressão e circulação de ideias mesmo em 
sociedades ostensivamente livres e democráticas (WYATT et al., 1996; HAYES; GLYNN; SHANAHAN, 2005; 
HAYES, 2007; COOK; HEILMANN, 2012). 

Apesar da proteção que oferece contra eventuais represálias indesejáveis, a autocensura também pode 
trazer custos graves para indivíduos, organizações e sociedades inteiras (JANIS, 1982; KURAN, 1997; PERLOW, 
2003; SUNSTEIN, 2005). A autocensura pode ser particularmente nociva quando ocorre em comunidades 
voltadas para o desenvolvimento cívico e intelectual de seus membros, como é tradicionalmente o caso da 
universidade. Além dos custos psicológicos da autoexpressão inibida – que podem incluir depressão, ansiedade e 

the respondents’ profile influence their perceptions of these problems. Finally, we 
discussed limitations of the study and pointed out directions for future research 
and interventions based on these results.

Keywords: Self-censorship. Polarization. Higher education. Freedom of speech. 
Political tolerance.

MIDIENDO LA AUTOCENSURA Y LA POLARIZACIÓN EN LA EDUCACIÓN SUPERIOR

RESUMEN: El presente estudio aplicó y evaluó un instrumento para mapear 
indicadores de autocensura y polarización en una muestra de 357 estudiantes 
universitarios. Preguntamos qué tan cómodos o reacios se sienten los encuestados 
a participar en discusiones sobre una variedad de temas delicados, qué 
consecuencias les preocupa más a los encuestados que se autocensuram y otras 
preguntas relacionadas con su experiencia en el campus. Concluimos que, entre 
los temas abordados, las discusiones políticas son las que generan más conflicto y 
autocensura entre los estudiantes y que las represalias sociales son las que generan 
más preocupación en los que se autocensuran. También evaluamos cuánto influye 
el perfil de los encuestados en sus percepciones sobre esos problemas. Al final, 
discutimos algunas limitaciones del estudio y señalamos direcciones para futuras 
investigaciones e intervenciones basadas en los resultados obtenidos.

Palabras clave: Autocensura. Polarización. Educación superior. Libertad de 
expresión. Tolerancia política.
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isolamento (PATRICK et al., 2019; SNYDER, 2020) –, o aluno que se autocensura corre o risco de não desenvolver 
de maneira plena as capacidades de elaborar, explicitar e defender suas opiniões perante uma audiência crítica. 
Seus colegas, por sua vez, também são prejudicados, pois eles perdem a oportunidade de ouvir, dialogar e, se for 
o caso, contestar com competência argumentativa pontos de vista que diferem dos seus. Ao coibir oportunidades 
para que alunos aprendam a argumentar e discordar uns dos outros de maneira construtiva, a autocensura pode 
então coibir o desenvolvimento de competências básicas para a exploração intelectual, a deliberação coletiva, 
o raciocínio crítico, o inquérito científico e a convivência harmoniosa em uma sociedade democrática e plural 
(JOHNSON; JOHNSON; TJOSVOLD, 2000; HESS, 2009; ZIMMERMAN; ROBERTSON, 2017). 

Não à toa, no contexto de crescente polarização política que se faz presente no Brasil e no resto do 
mundo (ABRAMOWITZ; SAUNDERS, 2008; LELKES, 2016; FUKS; MARQUES, 2020; FUKS; RIBEIRO; 
BORBA, 2020; ORTELLADO; RIBEIRO; ZEINE, 2022), o debate em torno do clima de expressão cultivado nas 
nossas instituições de ensino superior vem ocupando lugar de destaque (CHONG, 2006; LEA, 2008; LUKIANOFF; 
HAIDT, 2018; PAIM, 2019; DOWNS, 2020; REVERS; TRAUNMÜLER, 2020; GIANNATTASIO, 2022).

De modo a avançar linhas de inquérito relevantes a essa discussão, o presente estudo aplicou, em 
novembro de 2021, um instrumento desenvolvido para mensurar indicadores de autocensura e polarização 
em uma amostra de 357 alunos do Centro Universitário Filadélfia, uma instituição privada de ensino superior 
na cidade de Londrina, Paraná. Nosso questionário, o qual chamamos de Pesquisa de Clima de Expressão 
(PCE), é uma versão traduzida e adaptada da Campus Expression Survey (CES), instrumento desenvolvido e 
aplicado anualmente desde 2019 nos Estados Unidos pela Heterodox Academy1. Nossas hipóteses de pesquisa 
se basearam em parte nos resultados obtidos pela CES nos Estados Unidos, levando em conta particularidades 
culturais dos dois países. Explicitamos essas hipóteses mais adiante e, em seguida, apresentamos os resultados 
obtidos. Posteriormente, discutimos os achados relevantes, algumas limitações do presente estudo e caminhos 
possíveis para pesquisas futuras e intervenções direcionadas. 

Resultados da Campus Expression Survey e Hipóteses 
para a Pesquisa de Clima de Expressão

No momento em que o presente estudo foi realizado, resultados da CES haviam sido publicados 
pela Heterodox Academy para os anos de 2019 e 2020 (ZHOU; ZHOU, 2022). Um dos objetivos da CES era 
avaliar o quão confortáveis ou relutantes alunos universitários se sentem participando de discussões em sala 
de aula sobre uma variedade de tópicos sensíveis, incluindo política, religião, questões raciais, questões de 
gênero e questões LGBTQ+. Nota-se, nos resultados da CES, que a política figura consistentemente como o 
tópico que mais gera relutância entre os participantes. Antecipamos que, dado o quadro comparavelmente 
intenso de polarização política no Brasil, nossa amostra capturaria essa mesma tendência. 

Em relação a quais alunos são os mais relutantes em se expressar, os resultados da CES mostram 
que grupos demográficos diferentes variam em termos dos assuntos que mais geram relutância. Entre eles, o 
grupo que mais consistentemente exibe relutância nas amostras da CES são alunos que expressam afinidade 
política com o Partido Republicano. Considerando que a amostra coletada pela CES sugere que alunos de 
direita são minoritários nos campi americano – e pesquisas anteriores também apontam para a predominância 
da esquerda entre o corpo docente e administrativo da educação superior americana (AL-GHARBI, 2018; 
LANGBERT, 2018; WRIGHT; MOTZ; NIXON, 2019; ABRAMS; KHALID, 2020) –, tal resultado é consistente 
com a teoria da “espiral do silêncio”, que prevê maiores índices de autocensura entre indivíduos que se 
entendem como portadores de opiniões minoritárias (SCHEUFLE; MOY, 2000).
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Embora no Brasil seja comum a percepção de que a comunidade acadêmica tende à esquerda no 
espectro político, ainda carecemos de estudos acadêmicos sistemáticos voltados ao tema (FRANCO, 2020). 
O presente estudo pode, portanto, servir também como um avanço sobre o tema da diversidade ideológica 
do meio acadêmico brasileiro, sobre o qual pesquisadores brasileiros raramente publicam. No entanto, apesar 
da proximidade com esse tema, o presente estudo e seus resultados devem ser devidamente relativizados 
em consequência da particularidade da nossa amostra. Salientamos, portanto, que a instituição na qual os 
alunos participantes do estudo estão matriculados é de caráter confessional evangélico e localizada em um 
município com forte eleitorado de direita (CUNHA; MAURO; BANQUIERI, 2018). 

Seja como for, na ausência de dados preliminares sobre o perfil político dos estudantes em questão, 
antecipamos apenas que os grupos de alunos que percebem a sua orientação ideológica como minoritária no 
campus seriam os mais propensos a se autocensurar. Para investigar essa hipótese, incluímos itens, seguindo 
o modelo original da CES, para avaliar a orientação ideológica dos respondentes e a sua percepção de quais 
são as orientações ideológicas majoritárias/minoritárias no campus. 

Os resultados anteriores da CES também apontam as consequências de que os participantes mais têm 
receio caso se expressem abertamente nas discussões em que sentem relutância em participar. Dessas consequências, 
a que mais consistentemente gera preocupação nas amostras do CES é a reprovação de outros colegas. Antecipamos 
que represálias sociais vindas dos colegas também gerariam maior preocupação entre nossos respondentes do que 
represálias acadêmicas vindas dos professores ou represálias administrativas oriundas da universidade. 

Também incluímos no questionário alguns itens que buscam avaliar com que frequência os participantes 
são tratados mal ou injustamente por causa das suas opiniões políticas, das suas crenças religiosas, do seu gênero, 
da sua cor/raça ou da sua orientação sexual. Antecipamos, dado o presente quadro de polarização política, que 
participantes iriam relatar os maus-tratos por causa de opiniões políticas com frequência relativamente alta e que 
alunos de orientação política minoritária iriam relatar esse tipo de maus-tratos com frequência maior do que a 
média. Antecipamos também que, nas outras causas de maus-tratos averiguadas, relatariam maior frequência de 
maus-tratos alunos pertencentes a grupos tradicionalmente vulneráveis conforme as suas respectivas categorias 
demográficas (alunas mulheres, na categoria de gênero; alunos negros, na categoria cor/raça; alunos LGBTQ+, 
na categoria orientação sexual; e alunos de baixa renda, na categoria classe social).

Método de Aplicação da Pesquisa de Clima de Expressão

Procuramos a reitoria do Centro Universitário Filadélfia, onde fomos prontamente recebidos, 
e apresentamos a proposta de aplicação da pesquisa. A reitoria interessou-se pela proposta e autorizou a 
realização dos trabalhos. O instrumento foi adaptado ao Google Forms em parceria com a equipe do centro 
universitário e aplicado a um grupo piloto de alunos, que contemplou desde ingressantes até concluintes do 
ensino superior dos cursos de graduação em Direito e Psicologia, na modalidade presencial, e Teologia, na 
modalidade educação a distância. 

Antes da aplicação ao grupo inicial de alunos, realizamos uma reunião com os três coordenadores 
dos três cursos de graduação citados e explicamos o intuito da pesquisa – buscar conhecer melhor o 
quão confortáveis os alunos se sentem em expressar suas opiniões nos ambientes de aprendizagem da 
instituição sobre os diversos temas. Avisamos que a ideia era estender a pesquisa para todos os alunos 
da universidade, mas que o grupo inicial seria composto dos seus alunos a fim de promovermos possíveis 
ajustes no formulário, caso fosse verificada a necessidade. Os coordenadores foram receptivos à proposta 
e apoiaram-na de imediato.
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Feita a amostragem inicial, algumas pequenas adaptações no formulário foram realizadas, mas sem 
prejuízo para a amostra já coletada. Com isso, o questionário foi encaminhado a todos os alunos dos cursos 
de graduação e pós-graduação das modalidades presencial e a distância da universidade. O link de acesso 
ao formulário foi enviado por e-mail aos alunos, e os coordenadores de curso incentivaram a participação 
deles em alguns momentos, enquanto a pesquisa estava liberada, ressaltando que esta se destinava a avaliar 
o quão relutantes ou confortáveis os alunos se sentem em participar de certas discussões em sala de aula.

Ao longo de todo o processo, certificou-se da impossibilidade de relacionar os dados coletados 
com a pessoa natural identificada ou identificável, assegurando assim que a pesquisa não trabalha com dados 
pessoais ou sensíveis, de acordo com orientação do Ofício Circular nº 2/2021/Conep/SECNS/MS e artigo 
5º da Lei Geral de Proteção de Dados, nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. O termo de livre consentimento 
utilizado pode ser conferido no questionário original, incluído no repositório de dados Github, disponível 
por meio do link: https://tinyurl.com/wweesw9f. 

Resultados da Pesquisa de Clima de Expressão

Representatividade dos Respondentes

Do universo total de alunos nos cursos de graduação e pós-graduação nas modalidades presencial 
e a distância em novembro de 2021, quando a pesquisa foi aplicada (N = 6.333), o retorno foi de 357 
respondentes. Todos os dados coletados, incluindo sumário do perfil da amostra e códigos R de análise 
estatística, podem ser acessados no repositório de dados Github. 

Conforme as variáveis demográficas contempladas no questionário, dados oficiais da instituição 
nos permitiram avaliar a representatividade da amostra apenas nos quesitos faixa etária e sexo. O teste χ2 
para uma amostra não encontrou diferença significativa entre amostra e população no que diz respeito a 
faixa etária (X-squared = 20, df = 16, p = 0,2202) e sexo (X-squared = 0, df = 1, p = 1).

Perfil Político dos Respondentes

Para mapear o perfil político-ideológico dos respondentes, fizemos três perguntas. Primeiramente, 
perguntamos se o respondente tem preferência por alguma denominação política – conservador, liberal, 
progressista, socialista, outra denominação, apolítico/não penso muito sobre isso e uma opção para 
autopreenchimento da denominação de preferência (alunos que optaram por autopreenchimento foram 
agrupados em outra denominação). Em seguida, perguntamos como no espectro ideológico o respondente 
se colocaria em relação a questões econômicas: centro, centro-esquerda, centro-direita, esquerda, direita, 
ultraesquerda, ultradireita ou apolítico/não penso muito sobre isso. Usando essas mesmas opções de resposta, 
perguntamos em que categoria no espectro ideológico o respondente se colocaria em relação a questões culturais.

Quanto às denominações políticas dos respondentes, nota-se que, excluindo alunos apolíticos 
(22,1%), os respondentes da amostra demonstraram preferência por denominações que, no Brasil, são 
tradicionalmente consideradas à direita do espectro político: 24,9% conservadores e 17,4% liberais. 
Entre denominações tradicionalmente consideradas à esquerda, 6,7% declarou-se progressista e 8,7% socialista. 
No espectro político-econômico, no entanto, a distribuição é mais equilibrada, com 30% posicionando-se à 
direita do centro e 28,3% à esquerda do centro. No espectro político-cultural, a distribuição pende mais para 
a esquerda, com 25,77% posicionando-se à direita do centro e 33,05% à esquerda do centro. 

https://tinyurl.com/wweesw9f
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Constata-se, portanto, certa inconsistência nas três mensurações político-ideológicas. Isso  é 
especialmente verdadeiro entre respondentes que se declararam liberais: apesar de essa denominação 
ser tradicionalmente considerada de direita no espectro político brasileiro, 40,3% desses respondentes se 
colocaram à esquerda do centro em relação a questões culturais, e (particularmente surpreendentes) 33,9% 
deles se colocaram à esquerda do centro no que tange a questões econômicas. Conservadores colocaram-se 
mais consistentemente à direita, enquanto progressistas e socialistas, mais consistentemente à esquerda. 
A relação exata entre as três dimensões de perfil político-ideológico pode ser verificada nas figuras i e ii no 
repositório de dados; por causa do baixo número de respondentes que se declararam de ultraesquerda ou 
de ultradireita tanto sobre questões econômicas quanto culturais, tais respondentes foram agrupados com 
respondentes de esquerda e direita, respectivamente, nas figuras referidas. 

Autocensura

A Fig. 1 mostra o grau de conforto ou relutância que os respondentes sentem em falar abertamente 
e compartilhar seus pontos de vista sobre uma variedade de assuntos política e/ou culturalmente 
sensíveis (política, religião, raça, orientação sexual e gênero). Perguntamos também sobre o conforto/a 
relutância do respondente em falar a respeito de dois assuntos com baixo grau de sensibilidade político-
cultural (questões administrativas da faculdade e matéria da aula). Demos exemplos de alguns debates 
controversos acerca de cada assunto para ajudar o respondente a imaginar as discussões das quais estaria 
participando. Os assuntos levantados e os exemplos de debates dados para cada assunto no questionário 
podem ser consultados no repositório de dados, no qual se encontra o formulário original.

Como esperado, assuntos não sensíveis geram o menor grau de relutância entre os assuntos 
levantados, com apenas 12,6 e 14,3% de alunos relutantes ou muito relutantes em falar abertamente sobre, 
respectivamente, a matéria da aula e questões administrativas da faculdade. Seguindo a ordem ascendente 
dos assuntos sensíveis, 18,8% dos respondentes se dizem relutantes ou muito relutantes em falar abertamente 
sobre questões raciais em sala de aula, 19,9% são relutantes ou muito relutantes em falar sobre questões de 
gênero, 22,4% são relutantes ou muito relutantes em falar sobre questões religiosas e 23% são relutantes ou 
muito relutantes em falar sobre questões LGBTQ+. Questões políticas são, com ampla margem, as que mais 
geram relutância: 39,8% dos respondentes afirmam sentir-se relutantes ou muito relutantes em participar de 
discussões sobre esse tópico em sala de aula. 

Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 1. Grau de conforto/relutância entre a totalidade dos respondentes.
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Consequências

Para investigar os motivos que levam à autocensura, perguntamos o quão preocupados os 
respondentes ficariam com uma lista de consequências possíveis caso expressassem seus pontos de vista 
sobre os tópicos levantados. A Fig. 2 mostra o grau de preocupação dos respondentes que se declararam 
relutantes ou muito relutantes em discutir política em relação às consequências listadas.

Nota-se que, entre represálias de natureza administrativa, acadêmica ou social, os respondentes 
expressaram preocupação principalmente em relação a represálias sociais. O mesmo padrão se verifica 
em todos os outros tópicos sensíveis sobre os quais os respondentes relataram relutância em se expressar: 
a consequência que mais gera preocupação é sempre a de que “outros alunos diriam que a minha opinião 
é ofensiva e/ou odiosa”. A preocupação em torno de represálias acadêmicas vindas do professor ou 
represálias administrativas vindas da faculdade só superam a preocupação em torno de represálias sociais 
tratando-se de assuntos não sensíveis (matéria da aula e questões administrativas). Nota-se, também, 
saliente preocupação com prejuízos à vida profissional, estando esta à frente de todas as outras no quesito 
muito preocupado.

Percepção Sobre Ideologias Predominantes

Para informar nossa discussão sobre o quanto os indicadores de autocensura averiguados 
são motivados pela percepção das ideologias que dominam o campus, incluímos itens para averiguar 
a percepção do respondente sobre a orientação ideológica prevalente entre o corpo discente, o corpo 
docente e a administração da faculdade. Perguntamos ao respondente como ele enxerga cada um 
dos grupos em questão: majoritariamente à esquerda do respondente, à direita do respondente ou se 
a maioria tem posições parecidas com a do respondente. A Fig. 3 contabiliza o total de respostas a 
essa pergunta, enquanto a Fig. 4 divide os respondentes de acordo com as principais denominações 
políticas. Nota-se que a percepção dos respondentes é a de que a distribuição ideológica entre alunos 
tende levemente à esquerda; entre professores, levemente à direita; e entre administradores, mais 
acentuadamente à direita.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 2. Preocupações entre relutantes em discutir política.
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Suposições dos Respondentes Sobre Grupos Diferentes

Perguntamos aos respondentes se eles acreditam que determinados grupos de alunos se sentem 
mais ou menos confortáveis em expressar suas opiniões comparados aos alunos em geral. A Fig. 5 mostra os 
grupos que os respondentes acreditam se sentir mais ou menos relutantes em ordem ascendente. Nota-se que, 
na percepção dos respondentes, o grau de relutância entre os diferentes grupos de alunos seguiria, grosso 
modo, uma conhecida fórmula referida na teoria social da interseccionalidade como “hierarquia de opressão” 
(GORSKI; GOODMAN, 2011), com alunos transexuais, de baixa renda, homossexuais, negros e mulheres 

Fonte: Elaborado pelos autores.
Figura 3. Percepção de predominâncias ideológicas.

Fonte: Elaborado pelos autores.
Figura 4. Percepção de predominâncias ideológicas por denominações políticas diferentes.
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no nível inferior (mais relutantes em expressar-se do que a média) e alunos brancos, ricos, heterossexuais e 
homens no nível superior (mais confortáveis em expressar-se do que a média).

Constata-se também que essas suposições variam de acordo com a denominação política do 
respondente. A Fig. 6 mostra os grupos que respondentes progressistas ou socialistas acreditam se 
sentir mais ou menos relutantes em se expressar, enquanto a Fig. 7 mostra os grupos que respondentes 
conservadores acreditam se sentir mais ou menos relutantes em se expressar. Vê-se que, comparada 
à Fig. 5, a Fig. 6 apresenta maior variabilidade de conforto e relutância entre os grupos, enquanto 
a Fig. 7 exibe diminuição na variabilidade. Isso sugere que respondentes progressistas e socialistas 
consideram maior a diferença de conforto e relutância entre os diversos grupos de alunos do que os 
respondentes conservadores.

Autocensura Entre Grupos Diferentes

Para comparar os graus de conforto/relutância entre diferentes grupos de alunos, realizamos testes 
exatos de Fisher para apontar diferenças significativas entre sete variáveis: denominação política, sexo, faixa 
etária, orientação sexual, classe social, religião e grande área do saber na qual o respondente está matriculado. 
O p para determinação de significância estatística, após correção de Bonferroni para comparações múltiplas, 
foi estabelecido a 0,0009 (56 comparações, ou seja, 0,05/56 = 0,0008928). O código em R com os testes 
estatísticos e o tratamento/a categorização das variáveis demográficas podem ser acessados no repositório 
de dados GitHub. As comparações que obtiveram valor estatisticamente significativo podem ser visualizadas 
na Tabela 1. 

Fonte: Elaborado pelos autores.
Figura 5. Suposições sobre conforto/relutância de outros grupos.
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Fonte: Elaborado pelos autores.
Figura 6. Suposições sobre conforto/relutância de outros grupos entre respondentes progressistas e socialistas.

Fonte: Elaborado pelos autores.
Figura 7. Suposições sobre conforto/relutância de outros grupos entre respondentes conservadores.
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Tabela 1. Resultados significativos no teste fisher comparando variáveis demográficas em nível de conforto/relutância.

Categorias 
Demográficas

Tópicos

Política Raça Orientação 
sexual Gênero Religião Questões 

administrativas
Matéria da 

aula
Sexo p < 0,001            
Religião              
Classe              
Cor/raça              
Denominação 
política              

Faixa etária p < 0,001            
Orientação sexual         p < 0,001    
Grande área do saber

Fonte: Elaborado pelos autores.

Não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas em grau de conforto/relutância 
para discutir nenhum dos tópicos levantados quando comparados respondentes por denominação 
política, classe social, religião e grande área do saber na qual o respondente está matriculado. Nota-se, no 
entanto, que o grau de conforto/relutância para discutir política em sala de aula varia significativamente 
de acordo com o sexo (p = 1,605605e-4) e a faixa etária (p = 3,712271e-6) do aluno. Também, o grau de 
conforto/relutância para discutir religião em sala de aula varia significativamente de acordo com a orientação 
sexual (p = 5,244950e-07) do aluno. Os diferentes graus de conforto/relutância entre os grupos concernentes 
a essas três variáveis podem ser visualizados na Fig. 8. Observa-se que:

•	 Mulheres são significativamente mais relutantes do que homens em discutir política em sala de aula;
•	 Alunos de menor faixa etária são significativamente mais relutantes do que alunos de maior faixa 

etária em discutir política em sala de aula; 

Fonte: Elaborado pelos autores.
Figura 8. Comparações estatisticamente relevantes de conforto/relutância.
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•	 Alunos LGBTQ+ são significativamente mais relutantes do que alunos heterossexuais em discutir 
religião em sala de aula. 

Maus-Tratos no Campus

Perguntamos ao respondente com que frequência ele é tratado mal ou injustamente por causa de 
determinados elementos do seu perfil (opiniões políticas, opiniões religiosas, cor/raça, gênero, orientação 
sexual e classe social). A Fig. 9 mostra então os motivos e a frequência de maus-tratos relatados pelos alunos. 
Nota-se que, entre as motivações averiguadas, os respondentes consideram suas opiniões políticas o motivo 
principal por trás dos maus-tratos que relatam sofrer no campus. 

Para avaliar se há alguma denominação política especialmente vulnerável a maus-tratos no campus, a Fig. 10 
compara a frequência com que alunos de diferentes denominações políticas relatam sofrer maus-tratos por causa das 

Fonte: Elaborado pelos autores.
Figura 9. Motivos e frequência de maus-tratos relatados entre todos os respondentes.

Fonte: Elaborado pelos autores.
Figura 10. Relatos de maus-tratos por motivação política entre diferentes denominações políticas.
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suas opiniões políticas. Nota-se que a diferença entre as diversas denominações em termos de maus-tratos relatados é 
pequena. A única exceção é entre alunos apolíticos, que relatam sofrer maus-tratos por causa de suas opiniões políticas 
com frequência notavelmente menor do que alunos que declararam preferência por alguma denominação política. 

Maus-Tratos Entre Grupos Vulneráveis

Embora os participantes do estudo em geral relatem maus-tratos em decorrência de opiniões políticas com 
maior frequência do que em razão de outros elementos do seu perfil, é de se esperar que isso varie significativamente 
de acordo com a identidade/posição que o aluno ocupa nas categorias levantadas pela pergunta. É razoável supor, 
por exemplo, que a frequência com que homens e mulheres relatam sofrer maus-tratos por causa do seu gênero 
varie significativamente, que a frequência com que alunos heterossexuais e não heterossexuais relatam sofrer maus-
tratos por causa da sua orientação sexual varie significativamente, e assim por diante. Logo, embora a Fig. 9 mostre 
que os maus-tratos por causa de opinião política sejam os mais frequentes entre o total de respondentes, não 
podemos afirmar que essa é a causa mais comum entre todos os grupos de alunos sem antes averiguar o quanto 
alunos pertencentes a grupos tradicionalmente vulneráveis relatam sofrer maus-tratos em decorrência do seu 

Fonte: Elaborado pelos autores.
Figura 11. Comparação de frequência de maus-tratos relatados por causa de gênero e opinião política entre sexos diferentes.

Fonte: Elaborado pelos autores.
Figura 12. Comparação de frequência de maus-tratos relatados por causa de 

classe social e opinião política entre classes sociais diferentes.
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pertencimento a tais grupos. As Figs. 11–14 mostram as comparações relevantes para informar essa discussão. 
A Fig. 11 mostra que mulheres relatam sofrer maus-tratos em decorrência do seu gênero com maior 

frequência do que homens, e elas relatam sofrer maus-tratos em decorrência das suas opiniões políticas com maior 
frequência do que em decorrência do seu gênero. Na Fig. 12, nota-se que alunos de baixa renda relatam sofrer 
maus-tratos por causa da sua classe social com maior frequência do que os outros alunos, porém tais alunos relatam 
sofrer maus-tratos em decorrência das suas opiniões políticas com maior frequência do que em decorrência da sua 
classe social. Na Fig. 13, tem-se que alunos LGBTQ+ relatam sofrer maus-tratos em decorrência da sua orientação 
sexual com maior frequência do que alunos heterossexuais, mas que esse grupo de alunos relata sofrer maus-tratos 
em decorrência das suas opiniões políticas com maior frequência do que em decorrência da sua orientação sexual. 

Na Fig. 14, nota-se que alunos não brancos relatam sofrer maus-tratos em decorrência da sua cor/
raça com maior frequência do que alunos brancos, e alunos não brancos relatam sofrer maus-tratos em 
decorrência das suas opiniões políticas com maior frequência do que em decorrência da sua cor/raça – a única 
exceção ocorre entre alunos que se declararam pretos/negros, que relatam sofrer maus-tratos por causa da sua 
cor/raça e por causa das suas opiniões políticas com frequência relativamente parecida. Com essa ressalva, 
podemos dizer, de todo modo, que opiniões políticas permanecem como a principal causa de maus-tratos 

Fonte: Elaborado pelos autores.
Figura 13. Comparação de frequência de maus-tratos relatados por causa de 

orientação sexual e opinião política entre diferentes orientações sexuais.

Fonte: Elaborado pelos autores.
Figura 14. Comparação de frequência de maus-tratos relatado por causa de cor/

raça e opinião política entre diferentes grupos de cor/raça.
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relatada pelos respondentes, mesmo entre grupos tradicionalmente vistos como vulneráveis conforme as 
categorias de cor/raça, gênero, orientação sexual e classe social. 

Denominação Política e Relatos de Maus-Tratos 

Embora não haja diferença notável entre os maus-tratos relatados por alunos de diferentes 
orientações ideológicas em decorrência das suas opiniões políticas (Fig. 10), verificamos que a denominação 
política dos respondentes – especificamente, se o respondente se declara como conservador ou não – tem efeito 
considerável na frequência com que eles relatam maus-tratos em decorrência de outras causas. Na Fig. 15, 
por exemplo, nota-se que mulheres conservadoras relatam sofrer maus-tratos por causa do seu gênero com 
menor frequência do que mulheres não conservadoras. Na Fig. 16, vê-se que alunos conservadores de baixa 
renda relatam sofrer maus-tratos em decorrência da sua classe social com menor frequência do que alunos 

Fonte: Elaborado pelos autores.
Figura 15. Comparação de frequência de maus-tratos relatados por causa de 

gênero entre mulheres conservadoras e não conservadoras.

Fonte: Elaborado pelos autores.
Figura 16. Comparação de frequência de maus-tratos relatados por causa de classe 

social entre respondentes classes D e E conservadores e não conservadores.

Fonte: Elaborado pelos autores.
Figura 17. Comparação de frequência de maus-tratos relatados por causa de cor/

raça entre respondentes não brancos conservadores e não conservadores.
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de baixa renda não conservadores. Observa-se na Fig. 17 que, na variável cor/raça, efeito semelhante se 
mostra apenas entre respondentes que se declararam amarelos/orientais, mas não entre respondentes que se 
declararam pretos/negros ou pardos/mestiços. Não foi possível averiguar esse efeito na variável orientação 
sexual, pois nenhum dos 55 respondentes que se declararam LGBTQ+ se declarou conservador.

Discussão

Confirmando a hipótese que formulamos com base nos resultados da CES, nossa PCE sugere que 
assuntos políticos são, de fato, os que mais geram nos participantes relutância em se expressar abertamente 
quando comparados aos outros assuntos averiguados. Também consoantes com nossa hipótese e com 
resultados anteriores da CES, nossos resultados inferem que receios em torno de represálias sociais e a 
reprovação de outros colegas aparentam ser motivadores mais fortes para a autocensura do que receios em 
torno de represálias acadêmicas ou administrativas. Notamos, além disso, que a preocupação em relação 
ao boicote profissional politicamente motivado é também substancial entre os respondentes.

Quanto à nossa hipótese sobre os grupos mais propensos a se autocensurar, apontamos que nas 
amostras anteriores da CES alunos de direita se mostraram mais propensos a se autocensurar em provável 
decorrência do seu status minoritário na universidade. Seguindo a mesma lógica, prevemos que o grupo político 
mais propenso a se autocensurar na nossa amostra deveria ser também aquele que possui status minoritário. 

Aqui, encontramos maior dificuldade em confirmar ou rejeitar a hipótese, pois nenhum dos grupos 
políticos da amostra coletada aparenta atribuir status minoritário a si mesmo de forma muito enfática, contudo o 
fato de que não há diferenças significativas nos indicadores de autocensura entre os grupos políticos da amostra 
poderia conferir suporte indireto para nossa hipótese: a não variabilidade nos indicadores de autocensura 
poderia decorrer do fato de que não há orientação ideológica percebida como notavelmente minoritária no 
campus investigado. O mesmo vale para a hipótese de que orientações ideológicas minoritárias relatariam 
maus-tratos com maior frequência (Fig. 10). Importa notar que, embora a percepção de que professores e 
administração pendem mais notavelmente à direita tenha podido contribuir para uma maior percepção de 
status minoritário entre alunos de esquerda e status de dominância entre alunos de direita, isso pode não ter 
contribuído tanto assim para a autocensura entre alunos de esquerda, porque represálias da administração e 
dos professores não são preocupações tão salientes quanto represálias sociais vindas de outros alunos.

Há, no entanto, uma possível exceção para a não variabilidade nos indicadores de autocensura entre 
orientações ideológicas diferentes. Embora o teste de Fisher não tenha acusado diferenças estatisticamente 
significativas tratando-se de alunos apolíticos, os resultados representados na Fig. 18 sugerem que alunos 
apolíticos podem ter maior grau de relutância em discutir política em sala de aula. Esse dado sugere uma 
limitação do nosso estudo, pois é possível que o motivo principal para a relutância elevada entre respondentes 
apolíticos seja sua falta de interesse ou conhecimento sobre o assunto, e não há itens no nosso questionário 
que capturem de forma muito direta essa motivação. 

Fonte: Elaborado pelos autores.
Figura 18. Comparação de conforto/relutância em discutir política entre alunos apolíticos e outros.
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A questão do interesse ou da convicção do respondente em relação a questões políticas levanta também 
a discussão se essa não seria uma variável relevante para se medir também entre alunos que declararam preferência 
por alguma denominação política tradicional. Afinal, é também possível que certos alunos, apesar do receio de 
sofrer represálias por suas opiniões, estejam tão convictos do mérito dessas opiniões que os tornem dispostos a 
pagar o preço. Tais fatores poderiam, em tese, ser tão ou mais relevantes do que o status minoritário/majoritário 
para determinar a propensão do respondente à autocensura. Iterações futuras do questionário poderiam então 
incluir itens para mensurar níveis de convicção ideológica e outras características individuais que poderiam 
mediar a propensão do respondente a se autocensurar (HAYES; GLYNN; SHANAHAN, 2005; ZHOU, 2022).

É também relevante notar, mais uma vez, que os itens da PCE que buscam delimitar perfis políticos 
entre os respondentes resultaram em leituras inconsistentes entre si. Isso sugere que as dimensões escolhidas 
para mapear o perfil político dos alunos podem não ser de todo confiáveis para pintar um quadro apurado 
de quais correntes ideológicas são majoritárias e minoritárias na população investigada. 

A delimitação de campos político-ideológicos entre o eleitorado brasileiro é uma questão 
notavelmente controversa, entre outros motivos, pelo alto grau de inconsistência ideológica entre a população 
(FUKS; MARQUES, 2020; PEREIRA, 2020; MARQUES, 2022). É difícil, portanto, deduzir quais são as 
opiniões dos nossos respondentes sobre assuntos particulares com base somente em sua denominação política 
autodeclarada. Iterações futuras do questionário podem contemplar outros itens que permitam mapear e 
comparar de forma mais precisa diferentes perfis políticos, como, por exemplo, preferências eleitorais ou 
aprovação/reprovação de políticas públicas específicas. Esses itens ajudariam igualmente a mapear de maneira 
mais precisa o conteúdo das opiniões que estão se autocensurando – algo acerca de que a CES também já foi 
criticada por não ser capaz de fornecer (ZHOU; WILSON; ZHOU, 2022a; 2022b). 

Cabe olharmos ainda para os grupos de alunos que não contemplamos em nossas hipóteses preliminares, 
mas que apresentaram diferenças significativas em seu grau de conforto/relutância – a saber, alunos do sexo 
feminino que são mais relutantes em falar sobre política, alunos de maior faixa etária que são menos relutantes 
em falar sobre política, e alunos LGBTQ+ que são mais relutantes em falar sobre religião. Em relação a esse último 
dado, é plausível que o tópico da religiosidade seja particularmente sensível para alunos LGBTQ+ pela forte ênfase 
das igrejas cristãs no contexto da moralidade sexual (MARIANO, 2011; GNUSE, 2015). Cabe lembrar aqui o 
caráter confessional evangélico da instituição onde o estudo foi realizado, o que pode ter amplificado o efeito. 
Dados comparativos permitiriam averiguar o quanto esse dado é generalizável ou se é particular a essa instituição. 

Acerca do maior grau de autocensura entre mulheres sobre assuntos políticos, isso poderia ser 
ao menos parcialmente explicado pela maior proporção de mulheres que se declararam apolíticas quando 
comparadas aos homens (27,75% mulheres apolíticas vs. 14,67% homens apolíticos), algo que, por sua 
vez, sugere menor grau de engajamento político entre as mulheres da amostra, contudo várias pesquisas 
mostram que em diversos tópicos, sobretudo conteúdos percebidos como odiosos, violentos ou contra 
grupos tradicionalmente vulneráveis, mulheres tendem a ser mais favoráveis à censura do que homens 
(SUEDFELD; STEEL; SCHMIDT, 1994; KOWALCZYK et al., 1999; LAMBE, 2004; DROUBAY; BUTTERS; 
SHAFER, 2021). A maior aversão a danos interpessoais (ARMSTRONG; FRIESDORF; CONWAY, 2019) e a 
maior preocupação em proteger os outros (STIMPSON; JENSEN; NEFF, 1992) poderiam explicar tal atitude. 
Mulheres também pontuam mais alto que homens em mensurações de afabilidade (SCHMITT et al., 2008), 
um traço de personalidade que denota, entre outras coisas, maior tendência a evitar conflitos. Portanto, a 
autocensura no presente caso pode indicar que mulheres percebem tópicos políticos como particularmente 
ofensivos ou conflituosos, pelo menos mais que os outros seis tópicos analisados. 

Quanto ao menor grau de autocensura entre respondentes de maior faixa etária sobre assuntos 
políticos, poderíamos avançar a hipótese de que esses alunos se sentem menos vulneráveis ao juízo negativo 
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dos seus colegas de sala quando comparados a alunos mais jovens pelo fato de que, presumivelmente, eles 
possuem laços sociais mais bem estabelecidos fora da universidade, enquanto alunos mais jovens são mais 
dependentes dos seus laços sociais dentro da universidade. Outra hipótese plausível é a de que há diferenças 
geracionais na propensão à autocensura. Jonathan Haidt e colegas argumentam que, nos Estados Unidos, 
atitudes contrárias à liberdade de expressão nos campi universitários americanos vêm aumentando tanto por 
parte da nova geração de estudantes (STEVENS, 2018a) quanto pela administração universitária (STEVENS, 
2018b). Mais estudos são necessários, no entanto, para determinar em que medida as tendências culturais 
e psicossociais apontadas por Haidt se fazem presentes também no Brasil (LUKIANOFF; HAIDT, 2018). 

Além dos itens de autocensura, nosso estudo fez descobertas relevantes relacionadas ao item maus-
tratos entre alunos. Quanto à frequência e às causas de maus-tratos, confirmamos nossa hipótese de que 
opiniões políticas seriam a causa mais frequente. Descobrimos ainda que essa tende a ser a causa mais frequente 
de maus-tratos relatada até mesmo entre alunos que detêm status de vulnerabilidade nas categorias de gênero, 
classe social, orientação sexual e raça. Essa descoberta é particularmente relevante quando consideramos, por 
um lado, a ampla difusão de programas que buscam combater o preconceito a esses grupos vulneráveis ao 
promover a inclusão de gênero, raça, classe social e orientação sexual na educação superior (BRASIL, 2017) 
e, por outro lado, a relativa escassez de programas que buscam combater o preconceito político na educação 
superior. Apesar da diferença de prestígio e difusão que esses dois tipos de programa hoje obtêm, nossos 
resultados sugerem que programas do segundo tipo poderiam ser no mínimo tão bem recebidos pelo corpo 
discente quanto programas do primeiro tipo, dado que alunos de todas as denominações políticas e categorias 
demográficas parecem ser negativamente afetados pela intolerância política no seu dia a dia no campus. 

Ainda em torno do item maus-tratos, encontramos fortes evidências de que a orientação política 
dos respondentes é um fator influente para suas percepções e experiências de maus-tratos no campus. 
Talvez nenhum dado torne isso tão evidente quanto o que vemos na Fig. 15, que compara a frequência 
com que mulheres conservadoras e mulheres não conservadoras relatam sofrer maus-tratos por causa do 
seu gênero. Embora seja possível que mulheres conservadoras de fato sofram maus-tratos por causa do seu 
gênero com frequência menor que mulheres não conservadoras, uma hipótese mais plausível talvez seja a 
de que a diferença observada se dá principalmente por causa das várias interpretações que esses dois grupos 
de mulheres fazem da sua experiência no campus e do que constituem maus-tratos. 

Isso não é de modo nenhum surpreendente quando consideramos achados de outros estudos 
mostrando que membros de grupos tradicionalmente vulneráveis variam imensamente naquilo que consideram 
atos ou discursos ofensivos (EKINS, 2017). Embora haja pouca margem para interpretação tratando-se de atos 
como agressão física ou injúrias explícitas e intencionais, existem atos para os quais um espectro mais amplo 
de interpretação se aplica. Nosso estudo presta suporte à tese de que orientação política dos sujeitos é um 
fator bastante relevante para se prever em qual polo do espectro interpretativo tais atos mais ambíguos cairão.

Descobrimos também que a orientação política do respondente influencia não apenas como ele 
interpreta suas próprias experiências, mas também como ele interpreta a experiência de outros alunos. 
Como  notamos nas Figs. 5–7, alunos de esquerda creem existir um grau substantivamente maior de 
autocensura entre alunos pertencentes a grupos tradicionalmente vulneráveis do que entre alunos pertencentes 
a grupos tradicionalmente dominantes, e alunos conservadores creem haver uma diferença menor no grau 
de autocensura entre esses grupos. Embora nossos resultados mostrem que mulheres têm maior propensão 
a se autocensurar sobre especificamente tópicos políticos e respondentes LGBTQ+ têm maior propensão a 
se autocensurar sobre especificamente tópicos religiosos, de resto a comparação entre outros grupos de 
alunos não confirma a percepção, difundida entre os respondentes, de que os grupos mais propensos a se 
autocensurar seguiria, em geral, a tradicional hierarquia da opressão interseccional. 
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Limitações e Direções Futuras

A aplicação da PCE apresenta um importante ponto de partida para explorar o fenômeno da autocensura 
na educação superior brasileira em um contexto de crescente polarização política, contudo as limitações do presente 
estudo precisam ser reconhecidas e abordadas em estudos futuros sobre o tema de modo a gerar dados mais robustos. 

Reconhecemos, primeiramente, que o tamanho da amostra deste estudo compromete análises de significância 
estatística, de maneira particular na comparação de subgrupos de tamanho reduzido. Além disso, nossa amostra 
dificilmente pode ser considerada representativa da realidade vivida nos diversos campi universitários Brasil afora. 
Não temos como avaliar precisamente o grau de representatividade ou de não representatividade da nossa amostra sem 
dados comparativos de outras universidades no Brasil. Um próximo passo necessário para avançar em tal discussão 
seria, portanto, a realização de estudos semelhantes em outras universidades brasileiras de modo a fornecer tanto 
padrões comparativos quanto amostras maiores. Antes de dar esse passo, tampouco podemos avançar, com qualquer 
nível de confiança, em comparações entre o clima de expressão na educação superior brasileira e o na americana. 

As limitações do presente estudo também apontam caminhos para o aprimoramento do questionário 
em si. Por exemplo, como já apontado, os itens voltados ao mapeamento do perfil ideológico do respondente 
não oferecem uma ideia muito clara de como o respondente entende as categorias e denominações político-
ideológicas incluídas no questionário. Próximas iterações do questionário poderiam averiguar não apenas 
a autodeclarada orientação ideológica geral do respondente, mas o seu posicionamento quanto a políticas 
públicas específicas, idealmente relacionadas aos temas sensíveis levantados no questionário, de modo que 
possamos ter uma ideia melhor de quais opiniões os respondentes sentem maior relutância em expressar. 
Também seria vantajoso incluir itens para mensurar a convicção do respondente no que tange a essas opiniões 
de maneira a permitir uma discussão mais aprofundada sobre as motivações dos respondentes. 

Apesar da ambiguidade em relação ao que os respondentes entendem por direita, esquerda, conservador, 
liberal etc., os resultados do presente estudo sugerem que a orientação política do respondente influencia de forma 
significativa suas percepções e experiências no campus – talvez até mais significativamente do que outros elementos 
do seu perfil, como cor/raça, gênero, orientação sexual e classe social. Próximas iterações da PCE poderiam tentar 
aprofundar essa discussão e avaliar a relativa importância que o próprio respondente dá a esses elementos na 
constituição do seu senso de identidade. Isso permitiria também uma discussão mais aprofundada dos custos 
psicológicos tanto da autocensura quanto dos maus-tratos sofridos em decorrência desses diversos elementos.

Considerando que os alunos da nossa amostra expressam preocupação principalmente no tocante 
à pressão social dos seus pares, é justificado que no futuro investiguemos não somente as atitudes dos alunos 
que se autocensuram, mas também as dos alunos que estão dispostos a exercer essa pressão. Instrumentos 
que buscam avaliar as atitudes dos alunos em relação à liberdade de expressão e à imposição de custos 
sociais sobre aqueles que expressam opiniões que divergem das suas podem servir como útil complemento 
aos itens da PCE (KNIGHT FOUNDATION, 2018). Isso não apenas ajudaria pesquisadores a avaliar se as 
preocupações expressas pelos alunos que se autocensuram por receio de represálias sociais são justificadas, 
mas também auxiliaria educadores a abordar essas preocupações de forma mais informada e eficaz. Além do 
mais, comparar tais atitudes entre grupos e recortes de tempo diferentes ajudaria a investigar se as hipóteses 
levantadas por Jonathan Haidt e colegas sobre o crescimento de atitudes contrárias à liberdade de expressão 
nos campi universitários americanos (STEVENS, 2018a; 2018b) se verifica também nos campi brasileiros.

Vale salientar ainda que a pesquisa com base em questionários é inerentemente limitada quando não 
complementada por métodos qualitativos. Nosso estudo se beneficiaria, portanto, da incorporação de uma 
etnografia do campus universitário que buscasse observar os membros dessa comunidade in loco e, por meio 
de entrevistas direcionadas, escavar e aprofundar as interpretações que eles fazem da própria experiência. 
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Dada a aparente prevalência de conflitos politicamente motivados no campus, é provável que muitos alunos 
estejam dispostos a compartilhar suas experiências em torno desses assuntos e que seus relatos nos ajudem 
a pintar um quadro mais detalhado do clima de expressão na educação superior. 

Por último, ressaltamos que o presente estudo foi realizado em meio à pandemia de Covid-19, 
período de patente exacerbação política e tensão psicológica. Mensurar o grau de excepcionalidade que 
isso implica para os resultados do presente estudo, no entanto, também só será possível com a coleta de 
dados comparativos. 

Intervenção

Embora haja muito que ainda não sabemos sobre os fenômenos da autocensura e polarização nos 
campi universitários brasileiros, o presente estudo oferece ao menos alguns pontos de orientação prática 
para aqueles interessados em abordar essas questões. A começar pelo reconhecimento da relevância do 
tema e da importância em avançar nosso entendimento em torno dele. Embora o clima de expressão no 
campus universitário seja frequentemente foco de atenção midiática e de crítica cultural, pouco se produz 
em torno dele em termos de estudos acadêmicos no Brasil (FRANCO, 2020). Não é nada implausível a 
hipótese de que o tema da autocensura no meio acadêmico seja, ele próprio, objeto de autocensura – afinal, 
a possibilidade de que alunos não se sentem seguros para se expressar livremente no ambiente universitário 
não é de todo lisonjeira para nossas instituições de ensino. Quebrar o silêncio em torno do tema se coloca, 
portanto, como talvez a primeira e mais óbvia ação para sinalizar preocupação institucional e inaugurar 
esforços explícitos para promover a segurança psicológica que nossos alunos precisam para evitar que o 
hábito da autocensura se prolifere. 

Apontamos neste estudo para o fato de que, entre alunos que se autocensuram, as preocupações em 
torno de represálias sociais vindas de outros alunos superam preocupações em torno de represálias acadêmicas 
ou institucionais. Isso não significa que não haja medidas acadêmicas ou institucionais que possam ser 
tomadas para abordar as preocupações que esses alunos consideram mais relevantes. Programas pedagógicos 
voltados ao desenvolvimento de competências conversacionais, tolerância a pontos de vista divergentes e 
técnicas de resolução de conflitos, por exemplo, podem ajudar os alunos a tornarem suas discordâncias 
mais construtivas e menos sujeitas às consequências negativas que despertam seu receio (ver, por exemplo 
WELKER et al., 2023). Vale enfatizar que tais competências também capacitam o aluno para o inquérito 
científico, o engajamento cívico, o convívio social e o sucesso profissional em várias áreas. Logo, desenvolvê-las 
não representa de modo nenhum um desvio de foco para nossas instituições de ensino superior (JOHNSON; 
JOHNSON; TJOSVOLD, 2000; HESS, 2009; ZIMMERMAN; ROBERTSON, 2017).

Quanto a medidas institucionais mais abrangentes, já mencionamos a ampla aderência das nossas 
instituições de ensino superior ao combate ao preconceito de gênero, raça, classe social e orientação sexual. 
Considerando o que sabemos sobre os danos causados por essas formas de preconceito, o mérito desse 
comprometimento dispensa mais elaborações. Menos reconhecidos, no entanto, são os danos causados pela 
intolerância político-ideológica no desenvolvimento educacional, psicossocial e cívico dos nossos alunos. 
Nossos resultados sugerem que esses danos podem ser ao menos comparáveis com aqueles decorrentes das 
outras formas de preconceito já mencionadas. Levando em conta o quadro de crescente polarização política 
observado no Brasil e em várias partes do mundo, nosso estudo sugere que instituições de ensino que 
sinalizam seu comprometimento com a tolerância política e com o acolhimento a dissidências ideológicas 
podem encontrar apoio potencialmente amplo para seus esforços.
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Conclusão

O presente estudo buscou avançar em um debate ainda pouco explorado por estudos acadêmicos no Brasil. 
Apesar da proliferação de evidências anedóticas, a maneira como a polarização política e a autocensura decorrente dela 
afetam nossos ambientes de ensino-aprendizagem é um tema que ainda não recebeu atenção sistemática por parte da 
nossa comunidade científica. Isso torna escassa também a oferta de recursos para que nossas universidades enfrentem 
de maneira informada e propositiva os desafios educacionais colocados pelo atual contexto de polarização política. 
Embora o presente estudo esteja longe de oferecer um mapeamento completo de como esses desafios se manifestam 
no campus, esperamos que os métodos aqui discutidos possam ser aprimorados e sua aplicação expandida de forma 
a auxiliar alunos, professores e administradores universitários interessados no problema.
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